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RESUMO: Características do trabalho policial, assim como seu processo de 
institucionalização e representação social, constituem aspectos relevantes à investigação 
da saúde mental de policiais. Produzir evidências e interpretá-las, á luz referenciais 
teóricos consolidados ou emergentes é um desafio na literatura especializada. O objetivo 
deste estudo foi sistematizar as tendências teórico-metodológicas nos estudos sobre 
saúde mental de policiais brasileiros. Foi realizado uma revisão da literatura nas bases 
de dados Scielo, PePsic, BVS-Psi, Lilacs e PsycINFO (janeiro de 2001 a dezembro de 
2017). Foram incluídos estudos: originais, realizados no Brasil, com desfecho principal 
a saúde mental de policiais civis, militares, federais e guardas municipais em idiomas 
português e inglês. A análise final foi composta 47 artigos. As ênfases teórico-
metodológicas concentram-se em estudos epidemiológicos, psicodinâmicos e baseados 
na teoria do estresse. A maioria dos estudos relaciona a saúde mental do policial à carga 
psicológica diária enfrentada nas rotinas de controle e contenção da violência, com 
repercussões na qualidade dos vínculos profissionais, na percepção de risco, na saúde e 
na família. Associados a esses aspectos estão os problemas decorrentes das condições 
de trabalho, que tendem a maximizar dificuldades para o exercício da atividade policial, 
na precariedade dos equipamentos, restrições à capacitação e os baixos salários. A saúde 
mental do policial brasileiro é pouco enfatizada em termos preventivos, o que torna 
relevante e necessário fundamentar políticas e programas nessa direção. 
Palavras-chave: policiais, saúde mental, estresse, trabalho 
______________________________________________________________________ 
 
MENTAL HEALTH OF THE BRAZILIAN POLICE POLICY: THEORETICAL-

METHODOLOGICAL TRENDS 
 
ABSTRACT: Characteristics of police work, as well as its process of 
institutionalization and social representation, are aspects that are relevant to the 
investigation of the mental health of police officers. Producing evidence and 
interpreting them in light of consolidated or emerging theoretical references is a 
challenge in the specialized literature. The objective of this study was to systematize the 
theoretical-methodological trends in the studies on the mental health of Brazilian police 
officers. A literature review was carried out on the following databases; Scielo, PePsic, 
BVS-Psi, Lilacs and PsycINFO (January 2001 to December 2017). Original studies, 
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carried out in Brazil, with a primary outcome of mental health of civil, military, federal 
police and municipal guards were included in Portuguese and English. The final 
analysis consisted of 47 articles. The theoretical-methodological emphases are 
concentrated in epidemiological, psychodynamic, and theory of stress based studies. 
Most of the studies relate the officer’s mental health to their daily psychological load, 
faced in violence control and containment routines, with repercussions on the quality of 
the professional bonds, the perception of risk, health and the family. Associated with 
these aspects are the problems arising from working conditions, which tend to maximize 
difficulties on the exercise of police activity, the precariousness of equipment, 
restrictions on training, and low wages. The mental health of the Brazilian police officer 
is rarely emphasized as a means of prevention, which makes it relevant and necessary to 
base policies and programs in this direction. 
Keywords: police officers, mental health, stress, work 
______________________________________________________________________ 
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Nas duas últimas décadas, o vínculo entre trabalho e condições psicológicas dos trabalhadores é 
um assunto que tem se tornado visível nas pesquisas acadêmicas, embora ainda com algumas 
dificuldades para definir o nexo entre ambos (Glina, Rocha, Batista, & Mendonça, 2001; Jacques, 
2003, 2007). No Brasil, há contribuições específicas sobre a prevalência de transtornos mentais em 
diferentes ocupações, cujas consequências, nos planos pessoal, profissional, familiar e social, 
reiteram a necessidade de identificação precoce dos processos de adoecimento psicológico para 
orientar intervenções individuais e coletivas (Campos & Cruz, 2007; Castro & Cruz, 2015; Fortes, 
Villano, & Lopes, 2008; Lima, Blank, & Menegon, 2015).  

Os transtornos mentais integram um dos aspectos da saúde mental, definidos como quadros 
clínicos patológicos que revelam variações mórbidas do estado mental, comprometendo o 
funcionamento pessoal de forma contínua ou recorrente (São síndromes individuais caracterizadas 
por distúrbios significativos na cognição, regulação emocional ou no comportamento (American 
Psychiatric Association, 2013).  

Diferentes quadros de transtornos mentais têm sido qualificados como motivadores de 
afastamento do trabalho por meio de Licenças para Tratamento de Saúde (LTS) e de benefícios 
previdenciários. A presença de diagnósticos em categorias profissionais indica a necessidade de 
maior atenção às suas condições laborais na medida em que os agravos à saúde relacionados à 
ocupação funcional incapacitam parcial ou totalmente os trabalhadores, restringindo sua autonomia 
e capacidade produtiva (Cruz, 2010).  

Estudos internacionais demonstram que pessoas abandonam seus empregos em decorrência de 
problemas de saúde mental (Arends, Bültmann, Rhenen, Groen, & Klink, 2013; Roelen, Koopmans, 
Anema, & Van der Beek, 2010; Sado et al., 2014). Além disso, nos afastamentos do trabalho por 
problemas musculoesqueléticos, os transtornos mentais são responsáveis por uma importante parte 
dos problemas orgânicos apresentados nesses quadros diagnósticos (Brouwers, Terluin, Tiemens, & 
Verhaak, 2009; Kupek, Cruz, Bartilotti, & Cherem, 2009).  

A improdutividade causada pelos adoecimentos por TMC representa um grande prejuízo para a 
sociedade (Hjarsbech et al., 2013; Holmgren, Fjällström-Lundgren, & Hensing, 2013; Kupek et al., 
2009), especialmente porque seus afastamentos se caracterizam por ser mais longos e reincidentes, 
com maiores níveis de incapacidade e retorno ao trabalho (Kupek et al., 2009). Por isso, a 
compreensão do fenômeno afastamento do trabalho por TMC muito tem a contribuir para melhor 
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qualidade de vida do trabalhador, bem como para a diminuição dos custos causados pelos 
adoecimentos por TMC.  

Quando comparado a diferentes profissões, o trabalho policial foi a segunda função mais 
estressora (Gonçalves & Neves, 2010; Johnson et al., 2005) e a terceira ocupação mais comumente 
referida com sintomas físicos e psiquiátricos relacionados ao trabalho (Collins & Gibbs, 2003). É 
uma profissão de risco para problemas de saúde (física e emocional) como burnout, estresse, abuso 
de álcool e ideações suicidas. Esses problemas de saúde resultam de algumas condições aversivas, 
próprias do trabalho policial e geradoras de esgotamento físico e emocional (Adams & Buck, 2010; 
Aytac, 2015).  

O trabalho policial em si tende a ser considerado inerentemente estressor. Entretanto, são os 
estressores organizacionais que aparecem como fatores preponderantes para suscitar sintomas 
psiquiátricos (Adams & Buck, 2010; Arial, Gonik, Wild, & Damiser, 2010; Collins & Gibbs, 
2003;). Estudo com policiais suíços apontam 11,9% agravos à saúde mental associados à ausência 
de apoio de superiores e da organização, percepção de baixa qualidade do trabalho, horário de 
trabalho inadequado, alta demanda mental/intelectual, idade e reclamações sobre o ambiente físico 
de trabalho (Arial et al., 2010). Estressores organizacionais apresentam maior prevalência do que os 
relacionados às tarefas de policiamento entre policiais do Reino Unido, especialmente quando 
associados a conflitos trabalho-família, sobrecarga de trabalho e falta de apoio da supervisão 
(Collins & Gibbs, 2003).  

Além disso, há uma expectativa da sociedade de que o policial tenha um comportamento correto 
com as pessoas que estão na posição de vítimas e com aqueles considerados suspeitos, público alvo 
do trabalho da Polícia (Bretas, 1997). Os chamados estressores sociais são considerados fatores 
prejudiciais ao trabalho de policiais (Adams & Buck, 2010; Amador, Santorum, Cunha, & Braum, 
2002). Pesquisas têm associado esses estressores ao absenteísmo, à insatisfação profissional, à 
exaustão emocional, à rotatividade no trabalho, às doenças físicas e mentais, constituindo-se (pelo 
acesso fácil à arma) em um dos grupos profissionais com maior índice de suicídios (Adams & 
Buck, 2010; Hackett & Violanti, 2003; Sanchez, Sanz, Apellaniz, & Pascual, 2001; Silva & Vieira, 
2008). 

O objetivo desta revisão da literatura foi sistematizar as evidências disponíveis na literatura sobre 
a saúde mental de policiais brasileiros e suas tendências metodológicas de estudo. 

 
 

MÉTODO 
 
O presente estudo utilizou os procedimentos metodológicos estabelecidos pelo guia Preferred 

Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses - PRISMA (Moher, Liberati, Tetzlaff, 
Altman, & Group, 2009). Para a estratégia da busca sistematizada, optou-se por utilizar os 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Desta forma, os termos encontrados foram testados 
individualmente e por fim chegou-se a seguinte combinação nos idiomas português e inglês: 
“estresse” OR “saúde mental” OR “transtornos mentais” AND policial; “stress” OR “mental 
health” OR “mental disorders” AND “police officer”. A busca foi realizada em três (03) bases de 
dados nacionais, Scielo, PePsic, BVS-Psie duas (02) internacionais Lilacs e PsycINFO, 
complementada em fontes provenientes de portais de acesso livre a publicações acadêmicas. Para 
todas as estratégias de busca optou-se por realizá-las no período de janeiro de 2001 até dezembro de 
2017. 

Para a inclusão dos artigos foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão: a) Estudos 
originais; b) Realizados no Brasil; c) Considerando como desfecho principal a saúde mental de 
policiais civis, militares, federais e guardas municipais; d) Idiomas: português e inglês; e) 
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Publicados a partir de janeiro de 2001 até dezembro de 2017. Foram excluídos os estudos de revisão 
(narrativas, sistemáticas e/ou meta análises), dissertações, teses, relatórios e monografias. Dois 
pesquisadores realizaram de maneira independente cada etapa do processo de revisão. Caso 
houvesse divergência no processo de inclusão e exclusão, foi realizada uma reunião de consenso 
entre os pesquisadores. 

Inicialmente, todos os títulos selecionados nas bases de dados (n=142) foram transferidos para o 
software EndNote e, em seguida, foram excluídos os títulos repetidos (n=32). O processo de revisão 
sistemática foi composto por cinco fases. A primeira fase consistiu na leitura dos títulos, dos 110 
(100%) títulos encontrados, 33 foram excluídos por não apresentarem relação com o tema. Na 
segunda fase foi realizado a leitura dos resumos (n=77; 70%), destes 28 foram excluídos por não 
apresentar como desfecho principal a saúde mental dos policiais, idioma em outra língua e outros 
documentos como monografias e dissertações.    Na terceira fase foi realizada a leitura na íntegra 
dos artigos restantes (n=49; 44,5%) e destes, 2 artigos foram excluídos por não apresentar como 
desfecho a saúde mental dos policiais e realizado em outro país. Ao final, 47 artigos (42,7%) 
atenderam aos critérios empregados e foram selecionados para revisão, análise e descrição 
metodológica. A Figura 1 apresenta o processo de busca aos artigos, os resultados e os respectivos 
motivos de exclusão dos mesmos. 

 

 
Figura 1.  
Fluxograma de identificação e seleção dos artigos para a revisão da literatura sobre 
saúde mental em policiais brasileiros.  
 

Após a seleção e leitura completa dos artigos, foram identificados 110 estudos relevantes para a 
revisão sistemática sobre saúde mental do policial. Após a exclusão dos artigos duplicados entre as 
bases de dados, leitura dos títulos e resumos e a leitura na íntegra, 47 artigos (42,7%) contemplaram 
os critérios de inclusão para o estudo (Quadro 1). 
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RESULTADOS 
 

Os primeiros cinco anos pesquisados (2001 a 2005) apresentam cinco estudos publicados. Entre 
2006 e 2010, encontram-se 25 estudos sobre policiais, sendo o período mais profícuo de 
publicações sobre o tema. Os anos de 2011 a 2015 ocorreram 16 publicações e os últimos anos 
(2016 e 2017), apenas uma pesquisa foi encontrada. 

A direção teórica e metodológica dos estudos mostrou que dos 47 artigos, apenas 18 a deixam 
claro, em algum momento do texto, por meio o uso dos termos Pesquisa-Ação, Psicodinâmica do 
Trabalho, Epidemiologia ou Prevalência, Teoria do Estresse. Os 29 estudos restantes não 
explicitam, ao longo de tudo o texto, uma direção teórico-metodológica, ainda que se possa deduzir 
uma teoria de base. Em relação aos temas dos estudos, 21 estudos (45%) abordam especificamente 
sobre o estresse ocupacional, pós-traumático e burnout, predominando sobre os outros temas. 
Outros tópicos abordados com frequência são o uso de substâncias lícitas e ilícitas (4 estudos), 
saúde mental e física (9 estudos), sofrimento psíquico (5 estudos), violência e riscos da profissão (3 
estudos), visão das famílias de policiais (2 estudos) e estudos que se ocuparam das questões 
relativas ao gênero (4 estudos). No geral, os policiais militares protagonizaram 25 estudos, os 
policiais civis 11 e quatro estudos se ocupam da comparação entre eles. Os guardas municipais 
recebem atenção em três publicações e apenas uma se refere aos policiais federais e outro a todos 
trabalhadores da Segurança Pública. 
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Quadro 1.   
Estudos sobre a saúde mental e as tendências metodológicas dos policiais brasileiros segundo o autor(es), ano, categorias, amostra, método e foco (2001- 2017). 

Autores Ano Categ. Amostra Métodos Foco 
Moraes, Pereira, & Souza 2001 PM 64 OSI e JDS Estresse ocupacional e qualidade de vida 

Moraes et al. 2001 PM 1.152 OSI e JDS Estresse ocupacional e qualidade de vida 

Anchieta & Galinkin 2005 PC 27 Grupos focais Representação social da violência 

Silveira et al. 2005 PC 60 MBI Burnout 
Souza & Minayo 2005 PC/ PM - Análise documental Saúde (mortes e agravos) 

Spode & Merlo 2006 PM - Analise documental Saúde mental 

Muniz et al. 2007 GM 24 ISSL e MSCEIT 
Estresse ocupacional e inteligência 

Emocional 

Carvalho et al. 2007 PM 81 ISSL, anamnese e exame clínico Estresse ocupacional e bruxismo 

Souza et al. 2007 PC 2.746 Quest. autorrespondido e SRQ-20 Sofrimento psíquico e gênero 

Chaves, Costa, & Alves 2007 PC 23 Quest. autorrespondido Saúde mental 

Minayo et al. 2007 PC/PM 2.578 
Quest. autorrespondido, SRQ-20, EAS, grupo focal, 

entrevista e obs. de campo 
Riscos percebidos e vitimização 

Maia et al. 2007 PM 157 Quest. autorrespondido, GHQ e PCL-C Estresse pós-traumático 

Costa et al. 2007 PM 264 ISSL Estresse ocupacional 

Portela & Bughay 2007 PM 20 Quest. de atividades físicas habituais Estresse ocupacional 

Baierle & Merlo 2008 GM 38 Encontros grupais Sofrimento psíquico 

Carvalho et al. 2008 PM 394 ISSL, anamnese e exame clínico Estresse ocupacional e bruxismo 

Coleta & Coleta 2008 PC 40 Entrevista Estresse ocupacional e coping 

Rossetti et al. 2008 PF 250 ISSL Estresse ocupacional 

Silva & Vieira 2008 PM 19 Análise documental, entrevista e obs. do processo trabalho Saúde mental 

Ferreira et al. 2008 PM 288 Quest. autorrespondido Saúde (condição de) 

Maia et al. 2008 PM 118 PCL-C Estresse pós-traumático 

Silva 

 

 

2009 GM 238 
Quest. autores, SRQ-20, ISSL, ERS, entrevista, grupo 

focal e observação de campo 
Estresse ocupacional 
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Andrade et al. 2009 PC 148 EAR, WHOQOL-Brief; Grupo experimental e de controle Autoestima e qualidade de vida 

Dutra & Barbosa 2009 PM 80 Quest. autorrespondido Uso de ansiolíticos 

Pessanha 2009 PM 57 Quest. autorrespondido Estresse ocupacional 

Derenusson & Jablonski 2010 PM 111 Quest. autorrespondido Trabalho policial e família 

Andrade & Souza 2010 PC 148 Quest. autorrespondido; Grupo experimental e de controle Saúde mental e autoestima 

Costa et al. 2010 PM 221 Quest. Autorrespondido/CEBRID Uso de drogas 

Oliveira & Santos 2010 PM 24 Quest. autorrespondido Saúde mental (percepção) 

Oliveira & Bardagi 2010 PM 75 ISSL e ECC Estresse e comprometimento da carreira 

Dantas et al. 2010 PM 38 ISSL Estresse ocupacional 

Minayo  et al. 2011 PC/PM 2.566 
Quest. autorrespondido, grupo focal e entrevista com 

gestores 
Saúde física e mental 

Carmo et al. 2011 PM 263 AUDIT Uso de bebidas alcoólicas 

Maia et al. 2011 PM 212 
Quest. autorrespondondido, CIHQ, PCL-C, PDEQ, PDI, 

PANAS e SOS 
Estresse pós-traumático 

Souza et al. 2012 PM 1.120 Quest. autorrespondido e SRQ-20 Sofrimento psíquico 

Wagner et al. 2012 PC 90 WHOQOL-Brief e QSG-12 Saúde mental e qualidade de vida 

Bezerra et al. 2013 PM 42 Entrevista, grupos focais e obs. Estresse ocupacional 

Pinto et al. 2013 PC 914 Quest. autorrespondido, SRQ-20, EAS, JSS Sofrimento psíquico 

Constantino et al. 2013 PC 914 Quest. autorrespondido, entrevista e grupo focal Risco percebido 

Gomes & Souza 2013 PC 222 Quest. autorrespondido, entrevista e grupo focal Identidade profissional 

Minayo 2013 PC/PM 300 Quest. autorrespondido Valorização humana e profissional 

Souza et al. 2013 PC/PM 1.390 Quest. autorrespondido Uso de substância lícita e ilícita 

Maia et al. 2014 PM 132 PCL-C, PDEQ, PRS, TIS e CIHQ Estresse pós-traumático 

Liz et al. 2014 PM 86 Quest. autorrespondido, EEP Estresse ocupacional 

Castro & Cruz 2015 PC 148 IPSF, dados secundários e entrevista Sofrimento psíquico e suporte familiar 

Lima, Blank, & Menegon 2015 PM 200 Dados secundários Sofrimento psíquico 

Lipp, Costa, & Nunes 2017 SSP 1837 LIQV, ISSL, EVA, IFET Estresse ocupacional e qualidade vida 

*PM (policial militar); PC (policial civil); GM (guarda municipal); PF (policial federal); SSP (secretaria de segurança pública) 
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DISCUSSÃO 
 

Pesquisas que abordam os sintomas físicos e psicológicos do estresse identificam a 
predominância de: mãos e pés frios, sudorese excessiva, tensão muscular, insônia, cansaço 
permanente, flatulência, falta de memória, doenças dermatológicas, sobrepeso, obesidade, elevados 
níveis de colesterol, dores no pescoço, nas costas ou coluna, problemas de visão e dores de cabeça, 
associados a  nervosismo, irritabilidade sem causa aparente, perda de senso de humor, 
conformismo, apatia e agressividade (Costa et al., 2007; Dantas et al., 2010; Liz et al., 2014; Maia 
et al., 2008; Minayo, Assis, & Oliveira, 2011; Rosseti et al., 2008). 

Policiais com diagnóstico de Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) estudados por Maia 
et al. (2007, 2008) apresentam maior risco de desenvolvimento de síndromes metabólicas e outros 
problemas de saúde, imobilidade (sensações de imobilidade voluntária), congelamento, paralisia e 
analgesia ocorridas diante de situação traumática) e dissociação peritraumática (incapacidade de 
integrar à consciência a situação traumática que está sendo vivida). Além disso, afeto negativo, 
tempo de trabalho, frequência de exposição a eventos traumáticos e apoio social diminuído 
explicam 55% dos sintomas de TEPT.  

Em relação ao sexo, policiais militares do sexo feminino apresentam nível de mais elevado, 
assim como referem mais sintomas psicológicos do que os físicos. Elas também relatam considerar 
que a estabilidade no emprego e não o prazer advindo do trabalho compensa o estresse vivenciado 
em decorrência dele (Bezerra, Minayo, & Constantino, 2013). Destacam-se, entre os principais 
motivos para essa diferença: dupla jornada de trabalho, características fisiológicas e psicológicas 
específicas, problemas com a hierarquia, exigência de força física, preconceito de gênero, assédio 
sexual, medo de ser identificado na rua como policial (Bezerra et al., 2013; Carvalho et al., 2008; 
Costa et al., 2007; Dantas et al., 2010; Moraes et al., 2001; Oliveira & Bardagi, 2010; Rosseti et al., 
2008).  

Dessemelhanças importantes de níveis de estresse são verificadas entre policiais militares de 
diferentes níveis hierárquicos (Costa et al., 2007; Moraes et al., 2001;). Entretanto, estudos que 
comparam os sintomas de estresse entre policiais militares e civis que exercem funções 
administrativas e os que exercem funções operacionais concluem não haver diferenças nos 
resultados (Anchieta & Galinkin, 2005; Carvalho et al., 2007; Carvalho et al., 2008; Costa et al., 
2010; Minayo et al., 2007; Spode & Merlo, 2006). Policiais de serviço externo e aqueles que atuam 
em funções administrativas consideram como elevado o risco de atividades operacionais, embora a 
percepção de estresse não indica haver diferença entre as funções administrativa e operacional, o 
que pode ser explicada pelo fato de o policial em função administrativa poder ser transferido para 
função operacional a qualquer momento, em decorrência de determinação superior ou demandas de 
segurança (Minayo et al., 2007).  

A organização do trabalho é salientada como fonte de adoecimento (Castro & Cruz, 2015; 
Chaves, Costa, & Alves, 2007; Coleta & Coleta, 2008; Ferreira et al., 2008;  Lipp, Costa, & Nunes, 
2017; Moraes et al., 2001a; Souza & Minayo, 2005; Spode & Merlo, 2006; Souza et al., 2007), 
sendo a carga de trabalho um fator de risco importante. A percepção de maior carga de trabalho 
associa-se à alta frequência de queixas de saúde e diagnósticos médicos, principalmente sobre 
distúrbios neuropsíquicos envolvendo irritação, fadiga, ansiedade, distúrbios do sono e dores de 
cabeça (Ferreira et al., 2008). Os policiais que podem escolher pela realização de horas extra, ou 
não, são menos vulneráveis a essa fonte de pressão (Moraes et al., 2001).  

A jornada de trabalho extenuante e irregular (Coleta & Coleta, 2008; Ferreira et al., 2008; Spode 
& Merlo, 2006;) e, muitas vezes, demanda do profissional a necessidade de complementação da 
renda por meio de trabalho externo irregular, expondo-se a riscos adicionais (Minayo et al., 2007). 
Talvez isso explique o resultado de sofrerem duas vezes mais violência do que os policiais de nível 
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superior. Além disso, a convivência familiar restrita é uma variável importante para o menor 
suporte social (Pessanha, 2009). 

Prejuízos na qualidade de vida e na saúde mental, maior frequência de doenças crônicas, uso 
regular de medicamentos e menos atividades de lazer, são encontrados em policiais com mais de 
dez anos de profissão, fato demonstrado pela correlação significativa entre deterioração na 
qualidade de vida e número superior de desordens na saúde mental. A prevalência de transtorno 
mental em policiais civis também é destacada em trabalhadores com quinze anos de serviço (Castro 
& Cruz, 2015; Lima, Blank, & Menegon, 2015). Esse registro permite observar que a atividade 
policial, ao longo do tempo, compromete negativamente a saúde mental e a qualidade de vida dos 
sujeitos, caracterizando-se o tempo de serviço como fator relevante à essa condição (Wagner, 
Stankievich, & Pedroso, 2012).  

A importância da relação tempo de serviço e qualidade de vida é realçada quando o sofrimento 
psíquico se associa ao grau de satisfação com a vida. Policiais que não estão satisfeitos com a vida 
como um todo, também não estão satisfeitos com a sua capacidade de reagir às situações difíceis e 
estão mais suscetíveis a desenvolver sofrimento psíquico (Minayo, Silva, & Pires, 2012; Pinto, 
Figueiredo, & Souza 2013). O cansaço físico e a falta de equilíbrio emocional do policial 
potencializam o manejo inadequado de eventos críticos, expondo pessoas a perigos (Oliveira & 
Santos, 2010). Em consequência, os excessos no uso da força, que culminam na violência policial, 
são decorrência da incapacidade do policial em gerir os eventos estressores com suficiente nível de 
segurança, o que depende fundamentalmente da sua saúde mental (Andrade & Souza, 2010, Wagner 
et al., 2012).  

Estudos realizados com policiais (civis e militares), afastados do trabalho por transtornos 
mentais, propõem programas institucionais de prevenção da saúde mental no trabalho (Castro & 
Cruz, 2015; Lima, Blank, & Menegon, 2015). Ambos fornecem subsídios para que as instituições 
policiais desenvolvam estratégias de controle e prevenção diminuindo os índices de absenteísmo-
doença. 

O contato com o fenômeno da violência, fator de risco característico do trabalho policial, é outro 
tema recorrente nos estudos prospectados, indicado como interferente na vida pessoal e familiar 
desses profissionais (Anchieta & Galinkin, 2005; Andrade, Souza, & Minayo, 2009; Derenusson & 
Jablonski, 2010; Minayo et al., 2007; Moraes et al., 2001a; Souza & Minayo, 2005; Souza et al., 
2007). A exposição frequente às situações traumáticas coloca policiais sob um risco aumentado para 
o desenvolvimento do TEPT (Maia et al., 2007, 2008, 2011, 2014). A cultura organizacional 
hierárquica da polícia, que impõe mecanismos disciplinares de vigilância e controle, amplifica as 
barreiras entre os grupos profissionais dentro da instituição e restringe a confiança e a cooperação 
mútuas, aspectos fundamentais às estratégias de enfrentamento no trabalho policial, especialmente 
quando em operação de campo (Baierle & Merlo, 2008; Spode & Merlo, 2006). 

Características operacionais do trabalho policial geram consequências letais, tendo em vista que 
a incidência de policiais civis e militares mortos e feridos durante às folgas é superior aos dos 
policiais em serviço (Souza & Minayo, 2005). Numa amostra de 147 óbitos de policiais entre os 
anos de 1998 e 2004, as mortes no período de folga ocorreram em 120 casos (Souza & Minayo, 
2005). No caso do policial militar do Rio de Janeiro, a ocorrência de mortalidade por violência 
chega a ser 3,65 vezes maior que a da população masculina, 7,2 vezes maior que a da população 
geral do município, 13,34 vezes a taxa da população geral do País, e 1,72 vezes maior que a taxa do 
policial civil (Souza & Minayo, 2005). 

O porte de arma é outro fator de risco ocupacional no contexto policial e pode contribuir para a 
alta incidência de mortalidade. Constata-se que, mesmo fora do serviço, os policias revelam que 
podem e devem agir em situações de violência, em função da crença de que são policiais 24 horas 
por dia (Spode & Merlo, 2006). A exposição aos riscos ambientais, somados à precarização do 
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trabalho e o baixo controle e prevenção de doenças ocupacionais, resultam em danos à saúde dos 
policiais, dentre os quais, o alcoolismo, depressão, os transtornos de estresse e o comportamento 
suicida (Oliveira & Santos, 2010; Silva & Vieira, 2008).   

O uso de drogas entre policiais é considerado um indicador de adoecimento mental, embora não 
sido comprovado efetivamente a diferença desse resultado em relação a outros indivíduos não 
policiais (Costa et al, 2010). De toda a forma, o consumo de substâncias lícitas e ilícitas é tomado 
como uma tentativa de afastamento dos problemas e o desejo de acalmar a ansiedade entre os 
policiais – civis e militares (Costa et al., 2010; Souza, Schenker, Constantino, & Correia, 2013) e 
situações de tensão da profissão favorecem o surgimento de alterações psicológicas (Dutra & 
Barbosa, 2009).  

A expectativa da sociedade sobre exercício da função policial é vista como paradoxal - ao 
criticar a violência nas ações policiais e, ao mesmo tempo, demandar ações policiais mais 
agressivas de combate ao crime. Expectativas sociais, exigências de eficácia e críticas externas são 
fatores que, muitas vezes, entram em contradição com o sistema normativo e competências legais 
do trabalho policial (Anchieta & Galinkin, 2005; Derenusson & Jablonski, 2010; Moraes et al., 
2001).  

A representação social da profissão policial é contraditória, tanto para os policiais quanto para a 
sociedade. A busca por uma carreira policial é confrontada com a necessidade de manter o sigilo da 
profissão, para minimizar riscos e proteger a família. A família do policial, diante da crítica social, 
também sofre o impacto do trabalho por ele exercido, especialmente as famílias de policiais que 
trabalham em serviço externo (Castro & Cruz, 2015; Derenusson & Jablonski, 2010). 

O estilo de vida dos policiais é marcado por hábitos peculiares – acentuação do comportamento 
desconfiança nas relações sociais, busca de ambientes mais seguros para circular, rede de amizades 
restritas, muitas vezes, aos colegas de profissão (Minayo et al., 2007; Minayo et al., 2011). Esses 
comportamentos são identificados nas estratégias de enfrentamento dos riscos de maior frequência 
entre policiais: isolar-se, não conversar sobre assuntos de trabalho com a família e separar a vida 
profissional e familiar (Castro & Cruz, 2015; Coleta & Coleta, 2008). Comportamentos pouco 
protetivos às condições de vida e trabalho do policial geralmente estão associados à baixa 
autoestima, à ausência de autocuidado (falta de atividade física, consumo de alimentos ricos em 
gordura e açúcar e pouca procura por cuidados de saúde), ao absenteísmo-doença (Castro & Cruz, 
2015; Gomes & Souza, 2013).  

Estudos que têm como objetivo medir níveis estresse em policiais se detêm em recomendar 
intervenções que favoreçam o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento ou outras medidas 
de prevenção e tratamento, sendo a atividade física a sugestão usualmente apresentada. Apresentam 
proposições focadas em atitudes que os policiais deveriam adotar para controle do estresse (Dantas 
et al., 2010; Oliveira & Bardagi, 2010; Rossetti et al., 2008; Silveira et al., 2005) 

O estresse avaliado de forma mais ampliada (Bezerra et al., 2013; Coleta & Coleta, 2008), em 
estudos que consideram a percepção do policial sobre o fenômeno, possibilita sugestões de 
mudança na organização e na estrutura policial (Bezerra et al., 2013; Liz et al, 2014; Moraes et al., 
2001,). Os estudos sobre TEPT (Maia et al., 2007, 2008 2011, 2014) sugerem o estímulo para 
valorização do suporte social advindo da instituição e da rede social do policial, bem como 
programas de tratamento e prevenção inseridos na organização de trabalho desse trabalhador.  

As pesquisas desenvolvidas sobre o uso de substâncias propõem, de forma geral, programas de 
conscientização dos policiais usuários e da instituição acerca dos prejuízos trazidos pelo 
comportamento adicto, além da necessidade de o policial buscar auxílio para lidar com a sua 
dependência. Medidas de diagnóstico e controle também são sugeridas (Costa et al., 2010), além de 
medidas de investigação do consumo pelo candidato antes do ingresso na polícia, e em exames 
periódicos nos policiais para fornecer subsídios que justifiquem a necessidade de investimentos em 
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projetos de prevenção e tratamento (Bezerra et al., 2013; Souza et al., 2013). A assistência 
psicológica permanente, como uma atividade institucional permanente também é sugerida como 
medida de prevenção do uso, em função do bem-estar psicológico que pode oferecer (Carmo, Luiz, 
& Pires, 2011; Constantino, Ribeiro, & Correia, 2013; Dutra & Barbosa, 2009). 

O olhar ampliado sobre os problemas e desafios acerca do uso e abusos de substâncias 
psicoativas entre policiais deveria motivar a proposição de políticas públicas preventivas para esses 
trabalhadores, com reflexos na sociedade (Andrade & Souza, 2010; Andrade, Souza, & Minayo, 
2009; Baierle & Merlo, 2008; Ferreira et al., 2008; Souza et al., 2013). Atividades físicas, de lazer e 
culturais, a convivência com familiares e amigos, assim como a assistência médico-psicológica 
permanentes, são consideradas estratégias relevantes à saúde mental e elaboração de atitudes 
preventivas aos potenciais riscos da profissão (Castro & Cruz, 2015; Maia et al., 2007). 

A possibilidade de ampliação de repertórios de controle e prevenção na formação do policial e da 
organização de espaços e grupos de discussão para troca de experiências acerca das vivências e dos 
problemas enfrentados, são reconhecidos como recurso adequado desde a formação policial e 
enfatizado o seu valor substancial para a saúde mental e desenvolvimento profissional e 
organizacional das instituições policiais (Anchieta & Galinkin, 2005; Baierle & Merlo, 2008; 
Bezerra et al., 2013; Gomes & Souza 2013; Minayo et al., 2007, 2011; Silva, 2009). A intervenção 
em grupo é igualmente vista como eficiente na recuperação da autoestima e como instrumento 
adequado para o enfrentamento de aspectos relativos à violência e demais problemas do cotidiano 
do policial (Andrade & Souza, 2010; Andrade et al., 2009; Anchieta & Galinkin, 2005).  

A flexibilização das organizações policiais é também apresentada como uma alternativa à 
necessidade de mudança no gerenciamento dos problemas decorrentes do cotidiano vivido pelos 
policiais, sob pena da manutenção de um estado permanente de desequilíbrio social (Anchieta & 
Galinkin, 2005; Andrade et al., 2009). Propõe-se que a organização contemporânea do trabalho se 
paute por: exigir do policial força física, mas também energia intelectual; privilegiar o trabalho em 
equipe; minimizar as hierarquias e estimular a cooperação; encorajar a produtividade individual e 
coletiva, compreendendo que a valorização e a satisfação do profissional dessa categoria são 
fundamentais para a segurança e proteção de toda a sociedade (Minayo & Adorno, 2013). 

Por fim, alguns estudos indicam estratégias de reestruturação e reorganização das instituições 
policiais no sentido de valorizar o policial com o reconhecimento do mérito àqueles que se 
destacam pelo bom desempenho profissional e de apoiar as demandas de ordem material e 
emocional (Gomes & Souza, 2013). Talvez seja difícil implantar, no serviço público, sistemas de 
recompensa associados às inovações ou à dedicação dos profissionais. Contudo, inciativas com 
vistas à coesão corporativa, segurança e qualidade de vida dos policiais e das suas famílias devem 
ser viabilizadas (Minayo, 2013). Com esse olhar, estão as sugestões de mudança na organização do 
trabalho e a revisão de aspectos ultrapassados da cultura institucional evidenciada como uma 
necessidade para a promoção da saúde geral do policial (Ferreira et al., 2008; Gomes & Souza, 
2013; Minayo et al., 2007, 2011; Minayo & Adorno, 2013; Pinto et al., 2013; Silva, 2009; Silva & 
Vieira, 2008, Souza & Minayo, 2005; Spode & Merlo, 2006). Parece emergente, pois, a necessidade 
de tirar o foco do sofrimento individual dos policiais e concentrar as atenções no âmbito coletivo, 
criando estratégias de reestruturação e reorganização das instituições policiais, com vistas à saúde 
mental de seus profissionais. 

Foi apresentado neste estudo panorama dos estudos sobre a saúde mental dos policiais e suas 
tendências de estudo, no período entre 2001 e 2017. A maioria dos estudos relaciona a saúde mental 
do policial à carga psicológica diária enfrentada nas rotinas de controle e contenção da violência, 
com repercussões na qualidade dos vínculos profissionais, na percepção de risco, na saúde e na 
família. Associados a esses aspectos estão os problemas decorrentes das condições de trabalho, que 
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tendem a maximizar dificuldades para o exercício da atividade policial, expressas nos relatos sobre 
a precariedade das viaturas e dos armamentos, as restrições à capacitação e os baixos salários. 

Os primeiros estudos sobre saúde mental dos policiais fixaram-se no estresse considerado 
inerente à profissão, compreendendo que o indivíduo, ao escolher a profissão, deveria apresentar 
condições de saúde física e emocional para enfrentar o trabalho escolhido. No plano da intervenção, 
as proposições indicam a necessidade de investimento no processo de ingresso de candidatos à 
instituição policial e no gerenciamento do estresse ocupacional como práticas de controle do 
processo de adoecimento no trabalho. 

Diagnosticar o estresse no policial é útil para identificar os possíveis fatores associados ao 
contexto desse profissional. Ao assumir que o policial deve estar ciente do risco inerente à 
profissão, o estresse fica restrito a indicar a inadaptação do policial sobre as exigências 
supostamente características da organização. Compreender e justificar o adoecimento do policial 
sob esse pressuposto é um equívoco, pois retira a responsabilidade da organização, que, por vezes, 
por problemas de gestão, cria condições que precipitam o adoecimento. 

Constata-se uma mudança de perspectiva nos estudos mais recentes, tendo em vista a 
necessidade de investigar as fontes estressoras no processo do adoecimento associadas às condições 
de trabalho e à organização do trabalho do policial, assim como a percepção de risco, fatores de 
proteção e estratégias de enfrentamento por ele utilizadas no cotidiano do trabalho. Essa mudança 
de perspectiva provocou, também, variações metodológicas. Anteriormente, o foco principal eram 
os sinais e sintomas, investigados por meio de inventários gerais; já as pesquisas recentes utilizam 
abordagens quantitativas, qualitativas e mistas, com base em uma leitura biopsicossocial da saúde 
mental, incluindo questionários e entrevistas individuais e grupais. 

Os estudos revisados indicam não ser mais possível pensar que os problemas apresentados por 
policiais possam ser atribuídos somente a questões individuais, cuja resolução estaria nos processos 
de seleção de pessoal ou treinamento. Conforme Cruz (2010), a presença de diagnósticos de 
transtornos mentais em categorias profissionais evidencia a necessidade de maior atenção às 
condições de trabalho, que constituem variáveis de contexto preditoras de morbidade ocupacional. 
Assim, a apresentação do perfil de agravos à saúde mental dos policiais fornecido por pesquisas de 
cunho epidemiológico torna-se essencial para a criação de políticas públicas com vistas à prevenção 
e promoção da saúde desses trabalhadores.  
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